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Resumo

O presente artigo é um produto da iniciação científica e pretende analisar a influência das igrejas neopentecostais na formação do chamado “voto evangélico” no Brasil, especialmente nos processos eleitorais que favoreceram a extrema-direita em 2018 e 2022. A partir de uma abordagem qualitativa, com base em revisão bibliográfica-documental, examina-se como essas igrejas atuaram na esfera pública por meio de estratégias de comunicação, mobilização moral e inserção institucional. Ademais, discute-se o entrelaçamento entre religião, política e mercado religioso, bem como os rebatimentos desse processo à laicidade do Estado e à consolidação da democracia. O estudo aponta ainda para a urgência do debate público qualificado e da valorização da educação crítica como formas de resistência aos projetos autoritários sustentados pelo fundamentalismo religioso.
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Abstract

This article is a product of undergraduate research and aims to analyze the influence of neopentecostal churches on the formation of the so-called "evangelical vote" in Brazil, especially in the electoral processes that favored the far-right in 2018 and 2022. Based on a qualitative approach grounded in bibliographic and documentary review, the study examines how these churches operate in the public sphere through communication strategies, moral mobilization, and institutional engagement. It discusses the intertwining of faith, politics, and the religious market, as well as the risks this process poses to the secular nature of the State and the consolidation of democracy. The study also highlights the urgency of fostering informed public debate and valuing critical education as forms of resistance to authoritarian projects supported by religious fundamentalism.
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1
INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como objetivo analisar a influência das igrejas neopentecostais na conformação do voto evangélico no Brasil, no contexto de enraizamento da extrema-direita e dos rearranjos políticos pós golpe jurídico-patriarcal-midiático em Dilma Rousseff. Trata-se dos resultados de uma pesquisa de iniciação científica, de natureza qualitativa e de tipo bibliográfica-documental, que inclui fontes jornalísticas e institucionais. 
Em primeiro lugar é preciso situar o neopentecostalismo enquanto expressão contemporânea do protestantismo. É um fenômeno religioso surgido nas últimas décadas do século XX e se caracteriza por uma teologia pragmática, voltada para a realização pessoal, a prosperidade financeira e a "guerra espiritual" contra as forças do mal. Essa vertente religiosa, cuja atuação e importância política se expandiu significativamente nas últimas décadas, é particularizada pela teologia da prosperidade e teologia do domínio, e pode ser sintetizada pela associação da fé a conquistas materiais; elaboração de estratégias de marketing religioso; forte presença nas mídias tradicionais e nas redes sociais; estrutura organizacional empresarial, com redes hierárquicas e filiais; e atuação política deliberada (MARIANO, 2014).
A Igreja Universal do Reino de Deus (IURD), fundada em 1977 por Edir Macedo, constitui o principal e mais exitoso exemplo desse modelo de fé empresarial, tendo se consolidado como um grupo empresarial religioso-midiático, com presença em mais de 100 países, templos monumentais, redes de comunicação próprias, editoras, gravadoras, escolas, bem como com incidência junto ao legislativo e ao judiciário. O protagonismo da IURD repercutiu em outras igrejas, tais como Internacional da Graça de Deus, Mundial do Poder de Deus, Batista da Lagoinha e Bola de Neve, que passaram a operar em moldes semelhantes, com líderes religiosos carismáticos articulados a projetos de poder de extrema-direita, entre eles destacam-se R.R Soares, Valdomiro Santiago, André Valadão, Damares Alves e Apóstolo Rina. 
A expansão dessas igrejas está diretamente relacionada à sua capacidade de dialogar com as demandas das populações periféricas, sejam elas urbanas ou rurais, oferecendo promessas de superação da miséria, cura de doenças, libertação espiritual e ascensão social. Dessa maneira, ocupam o espaço onde o Estado e as políticas públicas se fazem ausentes ou insuficientes, com a presença de milícias e/ou facções criminosas e no contexto de precariedade da vida. Seus templos, 24 horas abertos, funcionam como espaços de sociabilidade, acolhimento simbólico, segurança emocional e orientação moral, convocando os fiéis a pararem de sofrer. 

Ao contrário do catolicismo tradicional, mais vinculado a uma hierarquia centralizada e ao monopólio da doutrina, o neopentecostalismo se expande por meio de lideranças carismáticas locais, com alta capacidade de mobilização, presencial e midiática, e adaptação ao território. Isso permite uma penetração capilar nas periferias urbanas e nas cidades do interior, consolidando uma base de fiéis comprometidos e organizados, assim como contribuindo para a consolidação de um campo religioso com capacidade de mobilização eleitoral crescente.
Neste artigo, propõe-se compreender o processo de transição religiosa no país, a ascensão das neopentecostais, sua inserção estratégica na arena política e os impactos dessa atuação para o Estado laico, os direitos humanos e a democracia brasileira.
2   EXPANSÃO DAS NEOPENTECOSTAIS E CONFORMAÇÃO DO VOTO EVANGÉLICO
2.1
Transição religiosa e expansão das neopentecostais: “crescei-vos e multiplicai-vos”
Estamos vivenciando um processo de reconfiguração do campo religioso no Brasil, marcado pela diminuição progressiva do número de católicos e o crescimento acentuado das religiões evangélicas, especialmente as de vertente pentecostal e neopentecostal. Segundo o Censo Demográfico do IBGE, entre 1970 e 2010, a proporção de católicos caiu de 91,8% para 64,6%, enquanto os evangélicos cresceram de 5,2% para 22,2%. As projeções indicavam que, até 2032, os evangélicos poderiam se tornar o maior grupo religioso do país (LIMA, 2020). Todavia, o Censo Brasil 2022 (IBGE) apontou uma mudança no quadro das religiões brasileiras, com sua diversificação, aumento do número de pessoas que declaram não ter religião e declínio na tendência de crescimento das igrejas evangélicas. De acordo com o ISER 

Católicos são 56,7% – diminuição de -12,7 pontos percentuais (- 8,3% em relação a 2010), Espíritas são 1,8% – diminuição de -0,3 pontos percentuais (-14,3% em relação a 2010), Evangélicos são 26,9% – aumento de 5,2 pontos percentuais (+23,9% em relação a 2010), Religiões de matriz afro (classificadas como Umbanda e Candomblé, mas há outras neste grupo) são 1,00% – aumento de + 0,7 pontos percentuais (+233% em relação a 2010), Outras religiosidades são 4,00% – aumento de + 1,3 pontos percentuais (+48% em relação a 2010), Sem religião são 9,3% – aumento de +1,4 pontos percentuais (+17% em relação a 2010). [...] Os números do Censo 2022 mostram que um em cada quatro habitantes do Brasil são evangélicos. É uma consolidação de crescimento deste grupo, o que se intensificou nas últimas quatro décadas, porém, desde 2010, em ritmo menor (+ 6% em 2000, + 6.3% em 2010 e +5,2% em 2022). O salto numérico de cerca de 50%, como tinha acontecido entre os anos 1980 e 90, foi contido de acordo com os últimos três levantamentos. (ISER, 2025)
Embora esses dados nos aponte que houve uma estagnação no ritmo de crescimento das igrejas evangélicas, elas ainda continuam crescendo, agora são 26,9%, e ampliando sua presença na política partidária e institucional, na cultura, na gestão da vida privada e no cotidiano das mais diversas classes sociais. Além disso, os evangélicos desde a década de 1990 se particularizam por ser um grupo heterogêneo e que agencia distintas formas de vivências de religiosidade, inclusive agregando formas de ser gospel sem estar vinculado a um templo ou denominação religiosa, a partir de um conjunto de movimentos devocionais, igrejas autônomas, células independentes, influenciadores religiosos, grupos de oração no whatsapp e telegram, e canais no youtube e redes sociais. 
Essa transição religiosa não é apenas estatística, ela revela transformações culturais, sociais e políticas profundas no contexto brasileiro e se articula ao aumento da visibilidade pública e da atuação política dos evangélicos, especialmente nas periferias urbanas. A perda de hegemonia do catolicismo se dá em um contexto de urbanização acelerada, crise de representatividade das instituições tradicionais, ausência do estado e aumento da vulnerabilidade social. São nesses territórios que as igrejas evangélicas, sobretudo as neopentecostais, consolidam sua atuação como espaços de acolhimento e disciplina moral, redes de suporte espiritual e emocional, centros de mediação de conflitos e ações caritativas, produção de territórios de pertencimento e promessa de ascensão social. Mais do que instituições de fé são centros organizadores da vida cotidiana.
Esse enraizamento territorial é potencializado pelo uso intensivo das mídias tradicionais e digitais, aliado a linguagem simples e direta, capaz de mobilizar afetos e identidades. Programas de rádio, televisão e, mais recentemente, redes sociais são utilizados como plataformas de evangelização, recrutamento, produção de estilos de vida e, não raro, manipulação política. A imagem dos pastores como "homens de Deus", "ungidos" e "autoridades espirituais" legitima sua influência em diversas esferas da vida dos fiéis, inclusive na escolha de representantes políticos.
Importa destacar que a expansão das igrejas neopentecostais não se dá de forma neutra. Ela está atravessada por uma lógica de mercado, em que a fé é convertida em capital simbólico e material. A teologia da prosperidade opera como um ethos que justifica o sucesso dos líderes e, ao mesmo tempo, culpabiliza os pobres por sua condição, responsabilizando-os por "falta de fé" ou "desobediência espiritual". Nesse sentido, associa benção divina à riqueza e ao sucesso individual, deslocando as causas da pobreza do campo estrutural para a dimensão moral. 
Assim, a lógica religiosa neopentecostal se articula ao projeto neoliberal, promovendo uma cosmovisão em que o sagrado e o profano se misturam, com o divino operando diretamente nas esferas do trabalho, do consumo e da saúde, permitindo, assim, que o divino atue em qualquer lugar, sem intermediários. Para Dunker (2022), essa concepção dissolve os limites entre religioso e econômico, transformando o sofrimento em um desvio de rota que precisa ser corrigido pela fé e esforço individual. Uma fé que produz resultados imediatos, como cura, emprego, renda e estabilidade emocional. 

Pastores e líderes neopentecostais propõem transformações na vida dos sujeitos baseados nos discursos de empreendedorismo, meritocracia e crescimento pessoal e comunitário. Dessa maneira, a ascensão social, antes ignorada pelos evangélicos históricos, agora é enaltecida e reconhecida como caminho para salvação, com grupos religiosos se comportando como empresas. 
“Os "pastores-patrões", como R. R. Soares ou Edir Macedo", não vivem apenas do dízimo, considerado um "investimento na causa", mas sim e principalmente da autoconfirmação pragmática da manifestação "divina" de sua riqueza. Esta não gera vergonha nem constrangimento, senão por parte dos que trabalham em uma gramática de sofrimento que ultrapassada. Daí também que essa denúncia ou crítica sejam relativamente inúteis. O investimento na causa gera retorno efetivo em termos de segurança, proteção e obras de "infraestrutura moral" da comunidade neopentecostal.” (Dunker, 2022, p.132)
Como já mencionamos anteriormente, as práticas disciplinares nas comunidades religiosas têm efeitos organizadores na vida dos fiéis, focando nas formações morais e hábitos. Isso cria laços de reciprocidade, para além da troca comercial.
Em síntese, a transição religiosa brasileira envolve não apenas a substituição de uma matriz religiosa por outra, mas uma mudança no paradigma da relação entre religião, economia, mídia e política. O neopentecostalismo passa a se apresentar como um projeto de poder articulado, que combina carisma pastoral, organização, espetáculo midiático e ambição institucional, preparando o terreno para sua atuação mais incisiva na política partidária e nas eleições, como discutiremos na seção seguinte.
2.2 Relação das neopentecostais com a política e com o voto: “crente vota em crente”
Segundo Mariano & Gerardi (2019), o pentecostalismo e suas autoridades abandonaram o quietismo apolítico por meados dos anos 1970, no contexto de redemocratização do Brasil, e a partir disso, começaram a investir em lançamentos de candidaturas oficiais, juntamente com alianças e barganha eleitorais, na formação de bancadas e de partidos. A partir daí, observa-se uma crescente inserção das lideranças evangélicas na arena política, assim como a pressão por tratamento estatal privilegiado a suas igrejas e mudanças no ordenamento jurídico de acordo com suas interpretações bíblicas. 
Aos poucos, seus repertórios morais e projetos políticos alinhados com a direita cristã começaram a influenciar e delimitar a linguagem e os termos da agenda política e dos debates públicos sobre união civil de pessoas de mesmo sexo, aborto, direitos humanos, família, gênero, educação, laicidade, entre outros temas. (Mariano & Gerardi, 2019, p.63) 
Convém enfatizar que a partir da redemocratização e, particularmente, da promulgação da Constituição de 1988 que garantiu liberdade religiosa e reforçou o caráter laico do Estado, observou-se uma crescente institucionalização de setores religiosos no campo político. Isso se manifesta na formação de bancadas parlamentares confessionais, no financiamento de campanhas e na mobilização de fiéis como base eleitoral. O golpe em Dilma Rousseff, em 2016, marca uma inflexão nesse processo e pode ser compreendido como parte de uma reconfiguração do campo político, no qual setores conservadores, entre eles, segmentos religiosos organizados ganham centralidade. Esse momento não apenas evidenciou o apoio de parte significativa da bancada evangélica e dos evangélicos ao processo de deposição, mas também abriu caminho para um aprofundamento da influência religiosa na organização estatal. 
Aqui pontuamos que a influência política dos cristãos cresce concomitante a um processo de acirramento da polarização política, potencializado por diversos elementos, entre eles a prisão de Lula em duas instâncias por corrupção passiva e lavagem de dinheiro no triplex, o impeachment de Dilma, a baixa popularidade de Michel Temer, a difusão maciça de fake news, o descrédito com a política representativa, a crise dos partidos e o refluxo dos movimentos sociais. Tudo isso estava articulado as políticas recessivas pós-golpe e ao aprofundamento das desigualdades sociais e da crise econômica. Esse contexto marca um redirecionamento ideológico de frações da classe trabalhadora e das classes médias, antes alinhadas a pautas progressistas, em favor de candidaturas de extrema-direita. 
Também é relevante situar o crescimento do antipetismo, alimentado por partidos políticos de direita e pelos monopólios midiáticos, relacionando o partido a práticas de corrupção. Essa suposta crise de representatividade democrática sugere que a política deve ser combatida e abre espaço para figuras políticas que se colocam como não-políticos e antissistema. Nessa égide, aparece Bolsonaro, que até então era um personagem caricato da política brasileira. Para Badaró (2020, p.202)
O cimento ideológico da base social do bolsonarismo foi a combinação, como demonstra as interações nas redes sociais, entre discursos anticorrupção/antipetismo; conservadorismo moral de fundo religioso, misógino e LGBTfóbico; liberalismo econômico, militarismo e pregação do tipo “bandido bom é bandido morto”
Além disso, Bolsonaro se tornou a “melhor” opção de voto para os que se dizem cristãos, ainda mais por ele assumir as bandeiras religiosas. Para Mariano & Gerardi (2019, p.69), “Com o avanço eleitoral do petista e de Bolsonaro, já em meados de setembro, igrejas evangélicas tornaram-se bastiões antipetistas e pastores ocuparam as redes sociais para demonizar os governos petistas, o PT e seu candidato. 
É preciso situar que após 2018 houve um processo de estreitamento da relação religião e política, assim como do fortalecimento da influência das bancadas evangélicas na arena pública, inclusive com protagonistas que têm grande adesão dos cristãos, a exemplo de Valdemiro Santiago, Nikolas Ferreira, Damares Alves, RR Soares, Silas Malafaia, entre muitos outros que passam a falar de política em nome de Deus, como se soubessem exatamente o que “Deus abençoa ou abomina”. 
Nessa conjuntura, a mobilização eleitoral foi intensificada por meio do uso massivo de redes sociais, whatsapp e telegram, canais de circulação de desinformações, disseminação de discursos de ódio, fake news e narrativas apocalípticas sobre o fim do mundo. Políticos identificados com esse campo religioso passaram a apresentar-se como enviados de Deus ou defensores da fé cristã, enquanto candidatos progressistas foram associados ao comunismo, a corrupção moral e a destruição dos valores cristãos.
Há que se considerar que o voto evangélico no Brasil não é homogêneo, mas tem sido, crescentemente, organizado em torno de uma agenda moral conservadora, estruturada em três eixos principais “defesa da família, da pátria e de Deus”, que supostamente estão sendo atacados pelas conquistas de direitos das mulheres, LGBTQIAPN+ e grupos minorizados. De acordo com Nina Rosas (2023), os posicionamentos contra o aborto, a criminalização do uso de drogas, o preconceito contra pessoas trans e homossexuais, servem de combustível para a conquista do “voto evangélico”, sendo os púlpitos das igrejas evangélicas os novos pleitos organizados para eleger políticos que “honrem a fé cristã”. 
Os líderes evangélicos apoiam Bolsonaro por convergência de princípios e valores morais conservadores e por identificá-lo como representante legítimo para derrotar: a implementação do comunismo, o petismo, a perseguição dos cristãos, a influência dos governos petistas na sexualidade das crianças, e o maior de todos os medos, a destruição da família. 
Robson Rodovalho, da Sara Nossa Terra, sumariza: Bolsonaro é o “único que empunhou a bandeira da vida, da família, da igreja, da livre economia, da escola sem partido e contra a ideologia de gênero”. Malafaia repisa: é “o único que defende diretamente a ideologia da direita”, “é a favor dos valores de família, é contra essa bandidagem de erotizar criança em escola, que toda a esquerda quer”. Pastor Rina, da Bola de Neve, exalta: “É a primeira vez em todos esses anos que a gente tem um candidato de direita de verdade”, “pró-família”, “pró-Deus”, “pró-valores”, “pelos nossos princípios”, “favorável à igreja de Jesus”. (Mariano & Gerardi, 2019, p.70). 
Como já falamos anteriormente, o apoio a Bolsonaro se deu atrelado a defesa das pautas morais, mas a rejeição de parte do meio evangélico ao PT e a Lula, foi nutrida por anos, a partir da demonização dos valores do comunismo e do socialismo, que são parcialmente defendidos pela esquerda, embora essa rejeição tenha diminuído nos dois primeiros governos Lula. No período eleitoral de 2010, as pautas morais ganharam relevância no debate político, principalmente o aborto e a homofobia, com Dilma se comprometendo em não incidir nelas a partir do lançamento da “Carta aberta ao povo de Deus”. Posteriormente, a fake news do kit gay também viria à tona. Devido aos debates públicos e para mitigar as resistências religiosas, Dilma retrocedeu e vetou a distribuição pelo ministério da educação, do Caderno Escola sem Homofobia. E não parou por aí, “Posteriormente em 2014 foi vetado pela bancada evangélica o debate nas escolas sobre o plano nacional da educação sobre a inclusão de igualdade de gênero nas escolas.”  (Mariano & Gerardi, 2019, p.70). 
A eleição de Bolsonaro em 2018 representou a convergência entre o projeto político da extrema direita e o conservadorismo religioso promovido pelas igrejas neopentecostais. Para Mariano e Gerardi (2019, p.69) as igrejas evangélicas foram os bastiões do bolsonarismo, “no segundo turno, o Datafolha apontou que 70% dos votos válidos dos evangélicos iriam para Bolsonaro e somente 30% para Haddad”. Segundo o ISER (2025), 67% das mulheres evangélicas votaram em Bolsonaro em 2022 e 87% das que votaram em 2018 permaneceram votando em 2022. 

Como afirma Dunker (2022) a religiosidade neopentecostal se sustenta em uma teoria de autoconfirmação, na qual a fé é validada pelos resultados concretos, tais como cura, crescimento econômico, estabilidade emocional, vitória eleitoral. Ao sair vitorioso do pleito de 2018, Bolsonaro se tornou um exemplo concreto, uma espécie de “prova viva” da benção divina, reforçando a legitimidade religiosa do seu governo e sua aproximação com o divino. Dessa maneira, sua retórica anti-esquerda e antifeminista encontrou terreno fértil entre os setores religiosos mais conservadores que dimensionam sua figura a proteção contra um suposto avanço do “liberalismo moral”.
Nesse cenário, as igrejas passaram a atuar como usinas de apoio político e ideológico ao bolsonarismo, promovendo a lógica do empreendedorismo da fé, da meritocracia e do combate à “libertinagem”, a partir do conceito de ideologia de gênero, conceito mobilizado para deslegitimar demandas progressistas. O cristianismo neopentecostal deixa, assim, de ser apenas uma experiência espiritual para tornar-se um ator político de primeira grandeza que incide no ordenamento jurídico e na atuação do estado.
3
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Constituição Federal de 1988 consagrou o princípio da laicidade do Estado brasileiro, garantindo liberdade religiosa e impedindo que qualquer fé se sobreponha ao ordenamento jurídico. Contudo, o crescente protagonismo das igrejas neopentecostais na política tensionado esse princípio constitucional. Essa influência não se expressa apenas por meio de candidaturas confessionais, mas por um projeto político que busca redefinir os marcos da convivência democrática a partir de valores religiosos exclusivos. A presença crescente de evangélicos nas comissões legislativas, a defesa de pautas morais e a ofensiva a direitos fundamentais ameaçam a pluralidade, a diversidade e os direitos humanos.
Como apontamos no leito do texto, o golpe em Dilma Rousseff representou uma inflexão nesse processo. Ali, setores religiosos conservadores consolidaram sua força política, e, nos anos seguintes, sob o governo Bolsonaro, passaram a pautar diretamente políticas públicas, sobretudo na área da educação, da cultura e no Ministério da Família. O desdobramento desse contexto é um Estado progressivamente capturado por interesses religiosos, que tensionam os fundamentos do Estado Democrático de Direito.
A análise desenvolvida neste artigo permite compreender que a atuação das igrejas neopentecostais na política brasileira não se dá de forma isolada ou pontual, mas constitui parte de um projeto articulado de poder. A expansiva atuação religiosa sobre o comportamento eleitoral dos evangélicos, especialmente em contextos de instabilidade institucional e avanço da extrema-direita, evidencia o entrelaçamento entre religião, mercado e conservadorismo moral.
Esse processo coloca desafios significativos para a consolidação da democracia no Brasil. A atuação das lideranças religiosas na indicação de candidaturas, a mobilização do discurso moral como ferramenta de controle político e a disseminação de fake news como estratégia eleitoral comprometem o princípio da laicidade do Estado e ampliam os riscos à garantia dos direitos humanos.
A lógica neopentecostal, centrada na teologia da prosperidade e na individualização dos problemas sociais, esvazia a dimensão coletiva das lutas por justiça social e naturaliza as desigualdades como resultado da “falta de fé” ou da “desobediência espiritual”. Essa perspectiva despolitiza a pobreza, criminaliza a diferenças e desqualifica o sofrimento como expressão de uma estrutura desigual.
Diante desse cenário, torna-se urgente o fortalecimento da educação crítica, da pesquisa acadêmica comprometida com a justiça social e da atuação política que defenda os valores democráticos, a pluralidade e os direitos das minorias. É necessário, ainda, ampliar os espaços de debate público e de formação cidadã, de modo a arrefecer o avanço de projetos autoritários que se utilizam da religião para legitimar o conservadorismo e restringir liberdades. Em tempos de ofensiva teocrática sobre o Estado, reafirmar o caráter laico da esfera pública e garantir a liberdade religiosa como direito, e não como imposição, é tarefa indispensável para quem defende uma democracia substantiva, inclusiva e plural.
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